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EXCELENTÍSSIMO  JUIZ  AUXILIAR  DO  TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

DO ESTADO DE MATO GROSSO

NF n. 1.20.000.001536/2014-16

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO,  pela  procuradora  eleitoral  auxiliar 

signatária, vem à presença de Vossa Excelência, com suporte no disposto no art. 96 da Lei 

9.504/1997 c/c art. 83 da Resolução n. 23.404 do TSE , oferecer 

REPRESENTAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DO HORÁRIO GRATUITO 

RESERVADO À PROPAGANDA ELEITORAL

em face de 

RÁDIO METROPOLITANA FM,  na pessoa de seu representante legal, 

com endereço na Rua Castro, n. 531, Módulo 05, Juína/MT.

pelas razões de fato e direito adiante delineadas:

DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Depreende-se dos autos que, a RÁDIO METROPOLITANA FM deixou de 

cumprir o horário gratuito de propaganda eleitoral no dia 13/09/2014.

Com efeito, conforme denúncia ofertada no sistema Pardal (fl. 04), a rádio 

veiculou propagandas e músicas no período reservado aos partidos, tendo sido consignado, 

na oportunidade, que essa é uma prática rotineira da emissora.
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Como elemento de prova, foi anexada uma mídia digital contendo parte da 

programação da Rádio Metropolitana FM em que é possível ouvir propagandas referentes a 

estabelecimentos  comerciais  da  cidade  de  Juína  e  o  início  de  uma  música,  que  é 

interrompida,  após  poucos  minutos,  pelo  início  da  transmissão  da  propaganda  eleitoral. 

Ocorre  que  o  programa  da  Coligação  Muda  Brasil,  que  tem como  candidato  à  eleição 

presidencial  Aécio  Neves,  restou  nitidamente  prejudicado,  uma vez  que  fora  transmitido 

apenas o seu final,  em tempo não superior a dezenove segundos (06min10s a 06min29s, 

mídia digital de fl. 07).

Dos  fatos  narrados,  merece  ser  reconhecida  como  irregular  a  conduta 

consistente em não exibir a propaganda eleitoral obrigatória no horário gratuito reservado 

por lei. Em verdade, o artigo 44, § 2º da Lei 9.504/97, cuja redação é repetida no artigo 33, § 

2º da Resolução n. 23.404 do TSE, estipula que:

Da Propaganda Eleitoral no Rádio e na Televisão

Art.  44.  A propaganda  eleitoral  no  rádio  e  na  televisão  restringe-se  ao 
horário  gratuito  definido  nesta  Lei,  vedada  a  veiculação  de  propaganda 
paga.

§  1o  A  propaganda  eleitoral  gratuita  na  televisão  deverá  utilizar  a 
Linguagem Brasileira de Sinais - LIBRAS ou o recurso de legenda, que 
deverão  constar  obrigatoriamente  do  material  entregue  às  emissoras. 
(Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§  2o No  horário  reservado  para  a  propaganda  eleitoral,  não  se 
permitirá  utilização  comercial  ou  propaganda  realizada  com  a 
intenção, ainda que disfarçada ou subliminar, de promover marca ou 
produto. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§  3o Será  punida,  nos  termos  do  §  1o do  art.  37,  a  emissora  que,  não 
autorizada  a  funcionar  pelo  poder  competente,  veicular  propaganda 
eleitoral. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

O artigo 56, também da Lei 9.504/97, determina a punição das emissoras 

de rádio e televisão que não observarem as suas disposições legais sobre a propaganda, nelas 

incluídas  (a)  a  obrigação  de  reservar  o  horário  gratuito  para  a  veiculação  apenas  da 

propaganda eleitoral e (b) a  vedação de utilizar esse horário para fim comercial ou para 

veiculação de propaganda com a intenção de promover marca ou produto. Senão, vejamos:
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Art. 56. A requerimento de partido, coligação ou candidato, a Justiça 

Eleitoral poderá determinar a suspensão, por vinte e quatro horas, da 

programação normal de emissora que deixar de cumprir as disposições 

desta Lei sobre propaganda.

§ 1o No período de suspensão a que  se  refere este  artigo,  a  Justiça 

Eleitoral  veiculará mensagem de orientação ao eleitor, intercalada, a 

cada 15 (quinze) minutos. (Redação dada pela Lei nº 12.891, de 2013)

§ 2º Em cada reiteração de conduta, o período de suspensão será duplicado.

A  par  disso,  o  artigo  83  da  Resolução  n.  23.404  do  TSE,  inclui  a 

legitimidade do Ministério Público para requerer a aplicação dessa punição (“a requerimento 

de partido político, coligação, candidato ou do Ministério Público, a Justiça Eleitoral poderá 

determinar  a  suspensão,  por  24  horas,  da  programação  normal  de  emissora  de  rádio  ou 

televisão ou do acesso a todo o conteúdo informativo dos sítios da internet, quando deixarem 

de cumprir as disposições da Lei n° 9.504197, observado o rito do art. 96 dessa mesma lei”).

Ressalte-se  que,  apesar  de  a  legislação  eleitoral  prever  a  suspensão  da 

programação normal da emissora pelo período de 24 horas,  tal  sanção deve ser aplicada 

segundo o princípio da proporcionalidade, para que não se mostre por demais gravosa em 

relação à conduta representada.

Nesse sentido, já decidiu o Tribunal Superior Eleitoral, para quem 

na  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  de  programação  normal  de 

emissora, há de se considerar a gravidade da falta e o tempo consumido em 

seu cometimento, em observância ao princípio da proporcionalidade (TSE, 

Acórdão n. 3.816, 31.10.2002, Relator Ministro Luiz Carlos Madeira). 

Por  fim,  também já  foi  reconhecido  que  a  não  exibição  da propaganda 

partidária  em horário  gratuito  por falha  não imputável  à  agremiação política,  implica  na 

obrigação  de  transmissão  em  outro  período,  para  não  ocasionar  prejuízo  desigual  ao 

candidato preterido. Nesse sentido a jurisprudência:
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Reclamação.  Propaganda  partidária.  Cadeia  estadual.  Não-veiculação. 

Decisão monocrática. Confirmação. Procedência. Designação de nova data. 

A  ausência  de  transmissão  de  programa,  em  cadeia  estadual, 

autorizado  por  esta  Corte,  justifica  o  reconhecimento,  ao  partido 

prejudicado,  do  direito  de  veiculá-lo  em  nova  data. O  prazo  de 

conservação  das  gravações  referentes  à  propaganda  partidária,  pelas 

emissoras  de  rádio  e  televisão,  é  de  trinta  dias,  nos  termos  do  art.  11, 

parágrafo único, da Res.-TSE nº 20.034/97. (TSE. Ac. de 28.6.2006 na Rcl 

nº 399, rel. Min. Cesar Asfor Rocha.)

Representação.  Propaganda  partidária.  Direito  de  transmissão.  Cadeia 

nacional. Não-exibição por uma das emissoras no estado. Deferimento de 

nova data.  Não efetivada a transmissão de propaganda partidária por 

falha  atribuída  exclusivamente  a  determinada  emissora,  há  que  se 

deferir nova data para a veiculação, por aquela que tenha dado causa à 

falta,  sem  direito  à  compensação  fiscal,  de  forma  a  preservar  a 

igualdade de oportunidades entre partidos para acesso ao rádio e  à 

televisão, na forma da lei. NE: Voto vencido do Ministro Marco Aurélio: 

“o que me sensibiliza é que não há dispositivo legal  que nos autorize a 

impor  a  perda  da  compensação  por  não  ter  sido  veiculado  em  certo 

momento. (TSE. Ac. nº 690, de 8.6.2004, rel. Min. Peçanha Martins.)

Reclamação.  Propaganda  partidária.  Direito  de  transmissão.  Cadeia 

estadual.  Não-exibição.  Deferimento.  Não  efetivada  a  transmissão  de 

propaganda  partidária  devido  a  circunstâncias  exclusivamente 

atribuídas às emissoras, há que se deferir nova data para a veiculação, 

de forma que seja preservada a igualdade de oportunidades entre as 

agremiações  políticas. (TSE.  Ac.  de  8.6.2004 na  Rcl  nº  222,  rel.  Min. 

Peçanha Martins)

DO PEDIDO
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Em face do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL requer a 

Vossa Excelência, em face da escorreita e robusta prova acostada aos autos, que se digne a:

a)  determinar  a  notificação/citação  da  representada  para,  querendo, 

apresentar a defesa (art. 96, § 5º da Lei n. 9.504/97);

a)  em sede liminar,  seja determinada à representada a obrigação de não 

fazer, consistente em não veicular no horário gratuito programação distinta da propaganda 

eleitoral;

b) condenar  a representada à suspensão da programação, nos termos da 

sanção prevista no artigo 56, § 1º da Lei n. 9.504/97).

Por  fim,  protesta  provar  o  alegado  por  todos  os  meios  admissíveis, 

inclusive testemunhal e documental, se necessário.

Espera deferimento.

Cuiabá, 24 de setembro de 2014

Ludmila Bortoleto Monteiro
Procuradora da República

Procuradora Eleitoral  Auxiliar
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